Razão de Veto ao PL 4.311 de 21 de outubro de 2021 de autoria da Câmara de Vereadores de Timóteo
Caríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Nobres Edis
Respeitosamente, dirijo-me a Vossa Excelência, com os cordiais cumprimentos, para comunicar que, com base no inciso VII do artigo 88 da Lei Orgânica Municipal, decidimos opor veto total ao Projeto de Lei 4.311, de 21 de outubro de 2021, e o faço pelas razões de direito que se seguem.
Não obstante sua matéria tratar de objeto deveras valoroso, claro está que a regra de fixação de competência para a iniciativa do processo legislativo deixou de ser observada. 
Em se tratando de matéria relacionada à organização administrativa do Município de Timóteo, que despende recursos, pessoal e força de trabalho para sua realização, a iniciativa de projeto de lei é do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 88, incisos XVII Lei 1.150/1990, que assim versa:
Art. 88. Compete privativamente ao Prefeito Municipal, observados os princípios e preceitos desta Lei Orgânica:
XVII – dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder Executivo;
Isso porque, no momento em que o legislador impõe ao Poder Executivo obrigação de fixar prazo para implantação de consultas e exames para pessoas com mais de 80 (oitenta) anos na rede pública do município, utiliza-se de atribuições da Administração Municipal, invadindo, portanto, esfera de competência privativa do Poder Executivo, o que não pode ser admitido, sob pena de usurpação de poder e invasão de competência.
Apesar de não haver dúvidas quanto a benevolente intenção do legislador, o referido ato normativo mostra-se incompatível com as disposições constitucionais tanto em âmbito federal como estadual. 
Para além de criar obrigações ao Executivo, a referida proposta não indica os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos gastos decorrentes da implementação legislativa proposta, ferindo por conseguinte, o disposto no art. 167 da Constituição Federal, o art. 161 da Constituição Estadual, em razão da inobservância dos limites estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.
No tocante a organização de marcação de consultas, exames e serviços de saúde dispensados aos munícipes, convém ressaltar, que estes se pautam em critérios médicos discutidos com a equipe multiprofissional que atende a população de forma a abarcar todos os programas que precisam ser priorizados, que para além dos idosos, podemos citar, crianças, gestantes, dentre outros.
Portanto, a organização para divisão e distribuição dessas cotas não pode ser pensada isolada, sob pena de ferirmos princípios constitucionais basilares, haja vista que não temos exclusivamente um grupo prioritário, antes, necessita de critérios eminentemente técnicos que envolvam os agentes que atuam na área.
Falando especificamente sobre a política relacionada à saúde do idoso, o próprio Estatuto do Idoso com alteração trazida pela Lei 13.466/2017, já prevê prioridade para as pessoas com mais de 80 (oitenta) anos, o que vem sendo adotado pelo município dentro dos programas reservados aos idosos, em cumprimento ao disposto no art. 3º do referido diploma legal. 
Art. 3º (...)
§ 2º Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial aos maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação aos demais idosos. 
Mister se faz ressaltar que o Município já prioriza essa parcela da população conforme preconiza o Estatuto do Idoso. Todavia, estabelecer critério puramente etário com prazos predefinidos sem analisar a realidade e o contexto em que estão inseridos os idosos do Município de Timóteo necessariamente irá distanciar-nos do que pretende o projeto combatido, para além da idade, tem que ser sopesado por exemplo, a vulnerabilidade, fatores incapacitantes, urgência, dentre outros, tudo isso pautado no princípio da equidade.
Por tais razões, ante a aprovação de dispositivo considerado inconstitucional pelo Executivo, razão, portanto, de nossa discordância com tal, alternativa não nos resta senão o VETO TOTAL presentemente oposto ao Projeto de Lei 4.311 de 21 de outubro de 2021. 
Contando com a compreensão de Vossa Excelência e demais nobres Edis, firmamo-nos.
Timóteo, 16 de novembro de 2021.
Cordialmente,


Douglas Willkys


Prefeito de Timóteo





Fabrício Araújo de Castro e Silva�Procurador-Geral do Município











